PARECER No 1122, DE 2016

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 6, DE 2016. 
De autoria do Presidente do Tribunal de Contas do Estado, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a revisão geral anual prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, combinado com a Lei nº 12.680, de 16 de julho de 2007.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 1 emenda.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, tendo sido a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esta se manifestou favoravelmente ao projeto e contrário à emenda nº 1.
Na sequência, o projeto veio a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
No mérito, o projeto em questão é de inestimável importância e inegável interesse público, devendo ser aprovado. 

Com efeito, o projeto tem por objetivo materializar o direito previsto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, e também na Lei nº 12.680, de 2007, estabelecendo a revisão geral anual dos vencimentos e demais parcelas que compõem a remuneração dos cargos pertencentes ao quadro da Secretaria do Tribunal de Contas.

É importante mencionar que não estão inclusos na mencionada revisão os membros do corpo de Auditores do Tribunal de Contas e do Ministério Público de Contas.

O índice aplicado é de 10,36% e representa unicamente a inflação acumulada no período de 12 meses anteriores a março de 2016.

Consta do projeto também a atualização dos valores da escala de vencimentos dos servidores da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado, para que, a partir de 14 de setembro de 2016, haja a incidência dos índices de revisão geral dos exercícios de 2015 (7,70%) e 2016 (10,36%).

Quanto à Emenda de nº 1, muito embora alicerçada nas mais nobres intenções, não pode ser aceita por questão de razoabilidade, na medida em que pretende dar maior âmbito de incidência da norma, sem levar em consideração o impacto que isso terá nos cofres públicos, o que, em última análise, poderá prejudicar a todos os servidores, já que o pagamento de seus vencimentos como um todo, pode ser comprometido.

 
Dessa forma, o projeto, porque faz a reposição inflacionária dos vencimentos e demais parcelas do quadro de servidores da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado, deve ser aprovado em seus próprios termos, devendo ser rejeitada a Emenda nº 1.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 6, de 2016, e contrários à Emenda de nº 1.
a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário á emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 29/6/2016.

a) Teonilio Barba – Presidente
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